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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 41ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 4 DE SETEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quatorze minutos, do dia quatro de setembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Vicentinho Alves, Cyro Miranda, Paulo Bauer e Armando Monteiro e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Deputada Dra. Clair. Dispõe sobre a imprescindibilidade da presença de advogado nas ações trabalhistas e prescreve critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais na Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Relatoria: Senador Jayme Campos. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, e pela rejeição das 03 (três) Emendas apresentadas pelo Senador Armando Monteiro. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013. Votam vencidos os Senadores Humberto Costa e Wellington Dias. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa em atendimento à solicitação constante do Ofício nº 1949, de 2013, da Presidência do Senado Federal. ITEM 2 - SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2001- Não Terminativo - Autoria: CPI - Futebol - 2000 (CPI) Regulamenta a profissão de árbitro de futebol e dá outras providências. Relatoria: Senador Paulo Davim. Relatório: Pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2001. Resultado: Aprovado Parecer contrário ao Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2001. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007 - Não Terminativo -  Autoria: Senador Paulo Paim Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. Relatoria: Senador Cícero Lucena. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, de 2011 - Não Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências. Relatoria: Senador João Alberto Souza. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, e das Emendas nºs 1 a 5-CE. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 246, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador José Sarney. Altera o art. 57 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro. Relatoria: Senador Paulo Bauer. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013. A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em Decisão Terminativa. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Nelson Pellegrino. Regulamenta a profissão de Salva-Vidas. Relatoria: Senador Vicentinho Alves. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2013, e da Emenda que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 - Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE. Relatoria: Senador Humberto Costa Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. A Comissão de Assuntos Sociais rejeita o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, com 8 (oito) votos NÃO, 6 (seis) votos SIM e nenhuma ABSTENÇÃO. Votam vencidos os Senadores Paulo Paim, João Durval, Paulo Davim, Jayme Campos e as Senadoras Vanessa Grazziotin e Ana Amélia. A Presidência designa Relator do Vencido o Senador Humberto Costa nos termos do artigo 128 do RISF. A matéria será incluída na Pauta da próxima Reunião para leitura do Parecer Vencedor.ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo. Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências. Relatoria: Senador Casildo Maldaner. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012. Resultado: Aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121 de 2012. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senadora Ana Amélia. Acrescenta o § 13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para estabelecer que cônjuge ou companheiro não perde a condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por período superior a cento e vinte dias. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede. Vista Coletiva nos termos regimentais. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 51, de 2013 - Autoria: Senadora Ana Amélia. Em aditamento ao Requerimento de nº 50, de 2013 – CAS, de minha autoria, aprovado no dia 28 de agosto, requeiro que seja incluída, também, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE). Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 52, de 2013 - Autoria: Senadora Ana Amélia. Em aditamento ao Requerimento nº 49, de 2013 – CAS, de minha autoria, aprovado no dia 21 de agosto, requeiro que seja incluído o nome da Sra. Cláudia Muinhos Ricaldoni, Presidente da Associação Nacional dos Participantes de Fundo de Pensão (ANAPAR). Resultado: Aprovado. ITEM 13 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 53, de 2013. Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros. Requeiro, em aditamento ao RQS nº 43, de 2013, aprovado em sessão de 07 de agosto próximo passado, a retificação dos nomes dos convidados para a realização de Diligência na cidade de Salvador – BA, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei da Câmara nº 133 de 2011 (PL 07209 de 2010, na origem), de autoria do Deputado Ricardo Berzoini e outro(s) Sr(s). Deputado(s), do Projeto de Lei do Senado nº 389 de 2012, de autoria do Senador Waldemir Moka, e do Projeto de Lei do Senado nº 174 de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia, de acordo com a relação abaixo arrolada: 1. Dr. Mitermayer Galvão dos Reis, Pesquisador do Centro de Pesquisas Gonçalo Muniz – FIOCRUZ/BA; 2. Dr. Eduardo Luiz Andrade Mota, Professor do Instituto de Saúde Coletiva – ISC da Universidade Federal da Bahia; 3. Dra. Maria do Carmo Brito de Morais, Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; 4. Dra. Joice Aragão de Jesus, Coordenadora Nacional para a Doença Falciforme do Ministério da Saúde; e 5. Sra. Ozenilde Batista, Representante da Associação Baiana das Pessoas com Doenças Falciformes – ABADFAL. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Cyro Miranda e Paulo Bauer e as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e três minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 41ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo cinco não terminativos e cinco terminativos. 

Antes de iniciarmos o item 1 da pauta, eu quero registrar e agradecer a honrosa presença do Dr. Júlio Cesar Souza Rodrigues, que é o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, seção de Mato Grosso do Sul. Permita-me, Dr. Júlio Cesar, saudar todos os advogados do meu Estado por meio do seu nome. Também registro e agradeço a honrosa presença do Dr. Marcus Vinicius Furtado Coêlho, Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil. Por meio do Dr. Marcus Vinicius, saúdo todos os advogados do nosso País.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a imprescindibilidade da presença de advogado nas ações trabalhistas e prescreve critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais na Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Autoria: Deputada Drª Clair.

Relatoria: Senador Jayme Campos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, e pela rejeição das 03 (três) emendas apresentadas pelo Senador Armando Monteiro.

Observações:

- Em 21.08.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista ao Senador Cyro Miranda nos termos regimentais.

- Em 22.08.2013, o Senador Armando Monteiro apresentou 03 (três) emendas ao Projeto nos termos do art. 122, I do RISF.

- Em 28.08.2013, foi recebido novo relatório do Senador Jayme Campos, contrário às três emendas do Senador Armando Monteiro.

- Votação simbólica.
Esta Presidência informa que foi recebido ofício do Presidente do Senado Federal solicitando a remessa desse projeto para atender a requerimento de audiência em outra comissão, de iniciativa do Senador Humberto Costa. 

Esta Presidência decidiu manter o projeto em pauta e, após deliberação da matéria, encaminhá-lo à Mesa, já instruído por esta Comissão.

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos para proferir a leitura do relatório sobre as três emendas.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, demais Senadores e Senadoras e autoridades da Ordem dos Advogados do Brasil já referidas pelo nosso Presidente Waldemir Moka, essa matéria já foi lida na semana passada, retrasada, melhor dizendo, houve pedido de vista do companheiro Senador Cyro Miranda, ocasião em que foram apresentadas três emendas pelo valoroso e competente Senador Armando Monteiro e me coube, como Relator, naturalmente, dar meu parecer.

A Emenda nº 1, ao alterar o §2º, objetiva limitar os honorários de sucumbência, quando cabíveis, ao percentual de 15% sobre o valor líquido da condenação. Não havendo a fixação de um percentual mínimo, como o proposto pelo projeto, que é de 10%, a sugestão proposta permite ao juiz fixar valores pouco representativos e condizentes ao trabalho desenvolvido pelo advogado. A remuneração pelo serviço prestado é o modo digno para viver e sobreviver em sociedade. Não há trabalho justo sem remuneração. Dessa forma, é preciso garantir um patamar mínimo aos honorários para que não sejam arbitrados em valor irrisório. Pela rejeição. Essa é a Emenda nº 1, Sr. Presidente.

A Emenda nº 2 altera o §4º e procura preservar a proporcionalidade do pagamento dos honorários advocatícios nos casos em que ambas as partes forem sucumbentes na reclamatória trabalhista. Todavia, ao determinar a vedação da condenação recíproca e proporcional nos casos que aponta, a emenda não resolve a questão da sucumbência recíproca para fins de condenação em honorários de maneira satisfatória. Caso se estabeleça a possibilidade de compensação de honorários de sucumbência, estar-se-ia trazendo para a execução do crédito trabalhista, na sua fase de liquidação da sentença, mais um conflito de difícil mensuração e com consequências muito danosas para a celeridade do pagamento do crédito, que tem natureza alimentícia. 

A condenação em honorários, em casos de sucumbência recíproca, implicaria apuração do valor devido a esse título. Assim, na liquidação da sentença, teriam que ser quantificados, um a um, os pedidos procedentes e improcedentes para que fossem recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados os honorários devidos por cada parte. Tal situação geraria inúmeros conflitos e, consequentemente, múltiplos recursos, atrasando, injustificadamente a percepção, pelo reclamante, dos valores que lhe são, reconhecidamente, devidos. 

Além dos aspectos apontados, ressalta-se que o projeto privilegia a parte hipossuficiente, que é o trabalhador, respeitando ainda as peculiaridades presentes no processo do trabalho. Essa também é pela rejeição. 

A Emenda nº 3 altera o §7º e estabelece critérios para a concessão de benefício da justiça gratuita. Como se sabe, a Lei nº 10.537, de 10 de agosto de 2002, já disciplinou a justiça gratuita no corpo da Consolidação das Leis do Trabalho, art. 790, superando algumas questões sobre a aplicabilidade da Lei nº 5.584, de 26 de junho de 1970, à Justiça do Trabalho, após a edição da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950. Assim, desnecessário o estabelecimento de novos critérios para sua concessão. Pela rejeição, Sr. Presidente. 

Voto. 
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, e pela rejeição das três emendas apresentadas pelo Senador Armando Monteiro.

Esse é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente, Waldemir Moka, eu penso que essa iniciativa não tem caráter corporativo, mas um caráter de justiça na remuneração de um trabalho de grande alcance social, que é o advogado em uma causa trabalhista.

Eu queria cumprimentar o relatório do Senador Jayme Campos e também a reação dele às emendas apresentadas. 

Em homenagem à OAB do meu Estado, na pessoa do Marcelo Bertoluci e do Claudio Lamachia, que são líderes da advocacia gaúcha, e do Presidente da OAB, aqui presente, Marcus Vinicius Coêlho, eu queria dizer que o meu voto é favorável ao projeto, porque, se nós não estabelecermos, diante das evoluções que a própria lei criou, na definição clara das funções da Justiça do Trabalho, em que foi sendo modificada a estrutura da eficácia e da prática dessa justiça, ela chegou a um nível em que é preciso exatamente, não criar uma discriminação e uma desvalorização do trabalho feito pelos advogados trabalhistas. 

Então meu voto é favorável ao projeto e à relatoria competente do Senador Jayme Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim. 

Inscrito também Humberto Costa, Paulo Davim e Senador Cyro Miranda. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, eu quero, primeiro, dizer que esse projeto é da Drª Clair, que é do Partido dos Trabalhadores. 

Quando ela comentou comigo esse tema, há muito tempo, o projeto não é de hoje, eu já dizia para ela: claro que é importante essa questão da regulamentação dos honorários dos advogados, mas eu vou ainda além. Porque eu tentei, uma vez, aprovar um projeto para garantir que, pelo menos, senão o advogado, tinha que ter um dirigente sindical na hora da rescisão do contrato. Fui derrotado; fui derrotado. O projeto pelo menos diz: na hora de uma rescisão, de acordo tem que ter a presença do advogado da outra parte. 

O que eu dizia na época e repito aqui? Calculem chegar a uma empresa para fazer uma rescisão, do outro lado tem 7, 8 advogados, do lado de cá, não tem nenhum, só o trabalhador e ele assina e tem validade total. Com essa lei, de uma vez por todas, ou tem o advogado do sindicato e ele, claro, vai ter os seus honorários, ou o advogado particular do trabalhador. Então ela vai na linha da Justiça, tanto para o trabalhador como para o profissional. Aqueles que perseguem a Justiça não têm que ter medo. É aquela historia do voto secreto que, felizmente, a Câmara aprovou ontem. Por que ter medo de acabar com o voto secreto? Aqui também, quem não deve não teme. Que o advogado acompanhe toda e qualquer rescisão e, claro, que tem os seus honorários. 

Por isso eu quero cumprimentar o Senador Jayme Campos, pela sua posição, firmeza, convicção, como todo o respeito ao outro Senador, o nosso companheiro aqui, Armando Monteiro, a quem respeito muito, mas a minha posição também seria a mesma que a sua, seria pela rejeição das três emendas e aprovar o projeto da forma que veio. 

Meus cumprimentos ao Senador Jayme Campos, a todos que apresentaram emendas também porque o debate é assim, aceita-se ou não, e à Drª Clair por ter apresentado o projeto, que vai na linha da Justiça, para ambos os lados, para o empregador e para o profissional da área. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu quero dizer, estive na semana passada me colocando contra essa proposta, pedindo a sua retirada de pauta no sentido de que se pudesse construir um entendimento entre o Governo, os empresários, os trabalhadores e, especificamente, os representantes da categoria dos advogados. 

Eu não tenho nenhum tipo de implicância contra os advogados nem contra qualquer categoria profissional. A preocupação que nós temos aqui, primeiramente, é quanto ao questionamento da constitucionalidade dessa proposta, se ela estaria interferindo numa definição constitucional, o que provocaria a impossibilidade da sua aprovação; em segundo lugar, porque no meu entendimento, no entendimento também do Ministério da Justiça, do Ministério do Trabalho nós não deveríamos tirar essa possibilidade de o demandante à Justiça do Trabalho poder se apresentar sem a necessidade da intermediação de um advogado. Até por que nós sabemos que as causas trabalhistas são de pequena monta, são de trabalhadores, muitas vezes, que não têm a mínima condição de estabelecer um contrato prévio com um advogado. 

Enfim, me foi dito por algumas pessoas da representação da OAB de que haveria uma aceitação, por parte do Governo, de que, em se mantendo essa possibilidade do acesso sem a necessária presença do advogado, o Governo aceitaria que, nessas causas, houvesse o pagamento de honorários. No entanto, essa não foi a informação que nos dada aqui pelos representantes dos diversos ministérios que estão acompanhando essas proposição. 

Eu entendo que serei voto vencido, votarei contra e eu espero que na CAE, já que nós fizemos um requerimento para que esta proposta vá para CAE, se possa construir esse acordo, pedir que tanto a OAB quanto o Ministério se sentem e tentem encontrar uma proposta que seja satisfatória para todas as partes. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu informo – alguns Senadores não estavam presentes – que há um requerimento da Mesa Diretora do Senado que atende a um pedido do Senador Humberto Costa, no sentido de que ela tramitaria aqui, na CAS, e iria para a CCJ, e seria terminativo na Comissão de Constituição e Justiça. O requerimento do Senador Humberto Costa pede que, antes de ir para a Comissão de Constituição e Justiça, vá também à Comissão de Assuntos Econômicos. Eu achei por bem manter na pauta, não enviar à Mesa Diretora, até porque já tínhamos lido o relatório do Senador Jayme Campos, e tínhamos que deliberar sobre as três emendas do Senador Armando Monteiro. Depois dessa deliberação, que será feita hoje, a Comissão de Assuntos Sociais vai remeter à Mesa Diretora, e se aprovado o requerimento do Senador Humberto Costa no Plenário do Senado, irá para a Comissão de Assuntos Econômicos. Se rejeitado o requerimento, vai para a CCJ.

Eu penso que essas informações sejam importantes para que os Senadores possam deliberar sobre a votação do relatório pela rejeição das três emendas do Senador Jayme Campos.

Com a palavra, o Senador Paulo Davim. Na sequência, o Senador Cyro Miranda.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, serei breve porque o meu pensamento já foi contemplado pelas palavras do Senador Paim. Eu também acho que a presença de um advogado dá mais segurança a ambas as partes, mas sobretudo à parte mais vulnerável, à parte mais frágil nesse processo, nesse litígio. Portanto, o relatório do Senador Jayme Campos me agrada bastante. Eu acredito que é uma segurança adicional que o trabalhador terá – evidentemente, não só o trabalhador, mas, como eu falei há pouco, ambas as partes. Eu sou a favor e apoio o relatório do Senador Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana retrasada, eu pedi vista em função de ter sentido, aqui nesta Comissão, muitas divergências entre o Governo, o setor empresarial e o relatório. Então, no sentido de querer harmonizar, ver se arrumaríamos um consenso para não prejudicar, nós pedimos vista. Mas, conversando com o Senador Armando Monteiro – e é uma prerrogativa que lhe é de direito –, ele resolveu apresentar as emendas. Em relação à juridicidade ou constitucionalidade, não cabe a esta Comissão analisar, e sim à terminativa. Portanto, essa é a justificativa por que pedi vista, e tenho meu voto favorável, ainda homenageando o Relator com as medidas da rejeição.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, quero cumprimentar V. Exª, cumprimentar as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, cumprimentar o Presidente da OAB, Marcus Vinicius, o representante da OAB do Distrito Federal, que representa a OAB aqui, Dr. Igor Tokarski, e me associar ao Relator dessa matéria, Senador Jayme Campos, ao Senador Paulo Paim, à Senadora Ana Amélia e ao Senador Cyro, no sentido de manifestar meu apoio a essa matéria. Também entendo que a presença do advogado dará maior segurança jurídica, maior tranquilidade aos trabalhadores diante das demandas trabalhistas. 
Como esse projeto não é terminativo nesta Comissão e ainda passará certamente pela Comissão de Constituição e Justiça e, se houver deliberação positiva do Plenário, pela Comissão de Assuntos Econômicos, entendo que há um espaço para a construção de um entendimento com o Governo dentro de algumas questões que ainda não estão – digamos assim –acordadas completamente entre o Governo e os que defendem o projeto. Portanto, a minha manifestação é no sentido de votar favoravelmente ao projeto no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não havendo mais inscrição...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não. Para discutir, Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, nós estamos aqui dialogando para tentar encontrar uma alternativa, como já foi feito na exposição pelo Senador Humberto Costa. Nos honramos aqui com a presença do Presidente da OAB e outros dirigentes. Veja, Presidente, o ponto principal – e essa é uma defesa do ponto de vista da sociedade – é sobre a obrigatoriedade da presença do advogado nas causas. Nós conhecemos a realidade desse País e sabemos que é possível, em determinadas circunstâncias, se ter a presença da defensoria, enfim, às vezes, o próprio autor, pelo parecer do procurador, se sente contemplado.

Por essa razão, Sr. Presidente, estamos aqui tratando, para não haver empecilho no andamento, de uma alternativa que é caminharmos pela aprovação aqui, porém com o compromisso de fazermos uma alteração. A OAB coloca que a essência do projeto é essa regulação da parte de honorários, e nisso temos concordância. Qual é o ponto? Que possamos fazer a aprovação aqui e termos um entendimento para, no plenário, podermos apresentar uma alteração que possa permitir as condições de aprovação com esse entendimento.

Queria ouvir aqui o Senador Humberto se temos entendimento.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Fora do microfone.) – Não. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Não tem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Também gostaria de dizer que não há entendimento.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – É meu Líder, viu?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se me permitir, Senador Wellington um aparte, só para deixar claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Por favor, vamos deixar todo mundo que quiser se manifestar. Senador Wellington, parece que não há unanimidade nem no Partido de V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – É verdade. Cheguei aqui para tentar um entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias, por favor, para concluir.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Vou ter de ouvir o Senador Humberto, para nos posicionarmos.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Presidente, acho que o melhor caminho é aquele que apresentei: se vota aqui, o Ministério da Justiça, em princípio, pode sentar e discutir. O problema é que não é uma posição do Ministério só, essa posição é secundada por outras razões – pela Casa Civil, pela Secretaria de Relações Institucionais –, então teríamos aí um prazo para esse entendimento acontecer. Em acontecendo, retiro o meu requerimento para que ele vá para a CAE e ele vai à CCJ e pode-se aprovar. Então, votamos hoje, não há problema de ser voto vencido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Correto, Senador. O Senador Paulo Paim desistiu da palavra.

Vou colocar em votação. Pode ser? A votação é simbólica e o relatório do Senador Jayme Campos rejeita as três emendas.

Senadores que votarem com o relatório do Senador Jayme Campos estão rejeitando as três emendas.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Com o voto contrário do Senador Humberto Costa e do Senador Wellington Dias, foi aprovado o relatório do Senador Jayme Campos.

Então, aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, que é favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013. Ficam rejeitadas as emendas do Senador Armando Monteiro.

Primeiro, tenho que remeter à Secretaria-Geral da Mesa. 
Aprovado...

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – ...o requerimento do (Fora do microfone.) Sr. Senador Humberto Costa, no Plenário, ela irá à CAE; se não for aprovado, penso que, como está sugerindo o Senador Humberto Costa, os advogados, as partes interessadas, poderiam fazer um acordo e, em vez de ir à CAE, o Senador Humberto Costa retiraria o requerimento – que me parece ser o melhor caminho – e o projeto vai direto à Comissão de Constituição e Justiça, então a matéria vai à Secretaria da Mesa para atender requerimento de audiência de outra Comissão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Quero apenas agradecer aqui o apoio que recebemos, no nosso relatório, dos nossos colegas Senadores. E dizer que o projeto, indiscutivelmente, é meritório. Evitaremos, com certeza, inibindo a litigância de má-fé que existe, por muitas vezes, por advogado. Existe uma indústria. Particularmente, como Relator da matéria, estou muito à vontade, pelo fato de que acho que estamos votando um projeto meritório e, sobretudo, até acaba com o pouco de uma picaretagem que, muitas vezes, existe na própria área na questão jurídica.

Quando o Senador Humberto Costa alegava a questão da constitucionalidade, era em caráter terminativo, pelo encaminhamento, lá na CCJ. Aqui, na verdade, já estão aprovados os aspectos sociais, e, sobretudo, eu entendo que o advogado, de acordo com o art. 133 da Constituição, é indispensável na administração da Justiça. Só se justificava a jus postulandi quando os trabalhadores tinham os representantes na junta de conciliação. Como não há mais, é importante a presença do advogado. 

De maneira, Sr. Presidente, que quero crer que o projeto é meritório e certamente também terá aprovação lá na Comissão de Constituição e Justiça.

Era o que tinha a dizer.

Agradeço o apoiamento que recebi dos demais pares desta Comissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESDIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado, Senador Jayme Campos. 

Item 2 da pauta. 

ITEM 2

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2001

- Não Terminativo -

Regulamenta a profissão de árbitro de futebol e dá outras providências.

Autoria: CPI - Futebol - 2000 (CPI)
Relatoria: Senador Paulo Davim

Relatório: Pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2001.

Observações:
- Em 12.12.12, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer Contrário ao SCD nº 294, de 2001.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Davim para proferir a leitura do seu relatório. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu serei bem objetivo porque esta matéria já é de conhecimento de todos, até porque já existe um projeto de lei original que partiu, ou surgiu, da CPI do Futebol. 

Este Projeto de Lei nº 294 foi à Câmara e lá recebeu um substitutivo. Esse substitutivo foi votado na CCJ, onde foi rejeitado. 

Então, o meu parecer foi também pela rejeição por todo o elenco de motivos. 

Agora, o principal deles, Sr. Presidente, é que, em sendo derrubado esse substitutivo, passa a valer o projeto de lei original, o projeto que surgiu com a CPI do Futebol.

Na verdade, nós precisamos derrubar esse substitutivo, que não agrada, traz vícios e, sobretudo, não contempla satisfatoriamente o objeto da matéria, que são os árbitros de futebol.

Portanto, o meu parecer foi pela rejeição para que o projeto de lei originário da CPI do Futebol possa avançar. 

Inclusive esse projeto de lei original tem parecer favorável do Ministério do Trabalho. Portanto, o Governo está a favor do projeto de lei original e não tem por que nós aprovarmos um substitutivo que já foi rejeitado na CCJ.

Portanto, o meu parecer foi pela rejeição para preservar o projeto de lei original, que tem a concordância e o parecer favorável do Ministério do Trabalho.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Para discutir.

O SR. PRESDIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senadora Ana Amélia; logo em seguida, inscrita a Senadora Vanessa Grazziotin. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, eu queria cumprimentar o relatório do Senador Paulo Davim, que, com absoluta clareza, deixa muita transparência sobre uma matéria da maior relevância no País do futebol, em que nós temos de cuidar, não só de bonitos estádios, mas do exercício das profissões diversas que estão ali desempenhadas; uma delas, evidentemente, o árbitro, que é o mais atacado. Coitadas das mães dos árbitros! São as que mais sofrem em todas as partidas.

Então, eu queria cumprimentar o Senador Paulo Davim pela relatoria e dizer que, no dia 21, eu recebi lá no meu gabinete – e eles acompanharam aqui a votação – esse PL nº 640, referente ao reconhecimento da profissão de árbitros de futebol.

Como o meu Estado é um Estado em que o futebol é muito importante – nem vou dizer para quem eu torço, para evitar problemas com a torcida adversária –, eu queria saudar aqui o Ciro Camargo, que é o Presidente do Sindicato de Árbitros de Futebol do meu Estado e também Arthur Alves Junior, que é Presidente do Sindicato de Árbitros de Futebol do Estado de São Paulo, e, em nome deles, saudar toda a categoria de árbitros do futebol do País, particularmente os do meu Estado, Rio Grande do Sul.

Diante disso, voto favoravelmente a esse relatório do Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia, V. Exª tem jeito de ser colorada. (Risos.)

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas é só o jeito, parece que o time é outro, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu também quero falar a respeito dessa matéria, cumprimentando, em primeiro lugar, o Relator, Senador Paulo Davim, que, na semana passada, em diálogo com os representantes do árbitros que estão novamente aqui em Brasília, se comprometeu em colocar a matéria, como V. Exª também o tinha feito, em votação. Hoje estamos votando uma matéria fundamental porque, como disse a Senadora Ana Amélia, o Brasil é o país do futebol. O árbitro de futebol é obrigado a ter outra profissão para poder sobreviver. A partir daqui, tenho convicção de que estaremos criando condições para que ele se dedique integralmente a essa profissão. Reparem que quem está debatendo a matéria são duas mulheres, não só na defesa das mães dos árbitros, mas porque em breve nós seremos também uma presença muito forte – temos a Ana Paulo já como bandeirinha, enfim – nesse segmento.

Mas eu quero cumprimentar o Dr. Ciro, que a Senadora Ana Amélia já mencionou, do Rio Grande do Sul, o Dr. Arthur e Marco Antonio, que estão representando toda uma categoria que se dedica por amor e que merece ter essa atividade regulamentada. Então, cumprimento V. Exª também, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

Quero chamar a atenção para o fato de que o relatório do Senador Paulo Davim é pela rejeição. Então, quem votar com o Relator, estará rejeitando o projeto, conforme já disse o Senador Paulo Davim...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – O substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É o substitutivo. Na verdade, ao rejeitar o substitutivo, está fazendo prevalecer o projeto original.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, que é contrário ao substitutivo da Câmara dos Deputados nº 294, de 2001.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da sua tramitação.

O item 3 da pauta é de relatoria do Senador Cícero Lucena, que está se dirigindo ao plenário e me pediu que eu o aguardasse, o que vou fazer.

Vou pedir ao Senador Paulo Paim para relatar ad hoc o item 4. (Pausa.)
Senador João Alberto, eu estava pedindo ao Senador Paulo Paim, mas V. Exª acaba de chegar. Trata-se do item 4, página 62.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, de 2011

- Não Terminativo -

Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências.
Autoria: Senadores Marcelo Crivella, Ana Amélia e Walter Pinheiro

Relatoria: Senador João Alberto Souza
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, e das Emendas nºs 1 a 5-CE.

Observações:

- Em 04.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou parecer Favorável ao projeto com as Emendas nºs 1 a 5-CE.

- Em 03.07.2013, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo aprovou parecer recomendando a prejudicialidade do projeto.

- A votação será simbólica.

Eu concedo a palavra ao Senador João Alberto Souza, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, vem ao exame desta Comissão o projeto de lei do Senado de autoria do Senador Marcelo Crivella, hoje Ministro da Pesca, e de outros Senadores, que tem por finalidade dispor sobre normas com vistas a aumentar a segurança pública na Copa das Confederações de 2013 e na Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, bem como definir crimes e sanções administrativas, disciplinar o incidente de celeridade processual e o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos.

Análise.

Nos termos do inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CAS opinar sobre proposições que versem a respeito de relações de trabalho.

Em relação ao mérito da matéria, alinhamo-nos aos argumentos do autor, em sua justificação, que afirma que a proposição que o Poder Executivo enviou à Câmara dos Deputados, que assumiu a forma do Projeto de Lei nº 2.330, de 2011, transformado em norma jurídica, a Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012, preocupa-se, mais do que tudo, em proteger os interesses dos organizadores, patrocinadores e participantes dos eventos.

É bem verdade que o direito de greve é um direito relativo, não absoluto. Por isso, em confronto com outros direitos, ele sofre restrições a fim de atender exigências supraestatais e direitos decorrentes dos princípios fundamentais da ordem jurídica nacional e, para muitos, até mesmo dos direitos naturais.

Sr. Presidente, esta foi uma proposta muito discutida nas Comissões que V. Exª já falou. Daí, eu queria oferecer o voto.

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, com as emendas oferecidas pela Comissão de Educação.

É o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB –MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Para discutir, Senadora Ana Rita. Senador Paulo Paim, em seguida.

Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, analisando aqui o projeto e também analisando o parecer da nossa assessoria, esse projeto foi aprovado na Comissão de Educação, mas deu-se pela sua prejudicialidade na Comissão de Desenvolvimento Regional.

Avaliando aqui melhor, eu acho que, com a conclusão da Copa das Confederações, nós entendemos que dificilmente haverá tempo hábil para que as discussões aqui propostas por este projeto possam ser realizadas por ocasião da Copa de 2014.

Na verdade, muitas tipificações aqui também mencionadas já estão sendo discutidas e garantidas no Código Penal. Portanto, poderá haver uma sobreposição de várias questões aqui.

Diante disso, Sr. Presidente, solicito vista, para que nós possamos analisar melhor e, se for o caso, até fazer um voto em separado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu já passo a palavra.

Senadora Ana Amélia, que é uma das autoras, não é? Para discutir.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Waldemir Moka, caras colegas Senadoras, Senadores, esse projeto nasceu, foi iniciativa do Senador, nosso competente colega Marcelo Crivella, no início de 2012, quando se estava discutindo até a Lei Geral da Copa. E ele fez o projeto, ele elaborou o projeto e buscou o meu apoio e do Senador Walter Pinheiro.

Nós lemos o projeto, e havia uma ideia em relação aos aspectos legais dessa matéria. Fizemos, muito em solidariedade ao colega, porque ele fez a solicitação, e ao longo do tempo veio uma justificativa, quer dizer, com um fato que aconteceu em Boston, nos Estados unidos, com aquele atentado da maratona.

Mais tardiamente, aqui no Brasil começou a haver manifestações relacionadas diretamente à Copa do Mundo. Todos sabem o que aconteceu, não preciso rememorar o que aconteceu. Não houve coincidência da opinião pública em relação ao entendimento disso, e pareceu uma forma de censura.

O Senador Walter Pinheiro e eu trabalhamos intensamente nas redes sociais, explicando que não havia isso. Quando uma lei não é entendida pela sociedade, não adianta a gente tentar querer impor uma lei, por melhor que ela seja, em relação à realidade do País e ao momento que nós estamos vivendo. Não se trata de uma lei de conveniência, mas uma lei de praticidade, de viabilidade, de aspectos políticos, de aspectos legais e em todos os sentidos.

Então eu agradeço aí a manifestação da Senadora Ana Rita e, como nós acertamos – eu penso estar falando também pelo Senador Walter Pinheiro –, nós acertamos que o melhor, neste momento, para o País, apesar de todas as boas intenções, da correção e dos objetivos do Senador Marcelo Crivella, que foram as melhores, foram as melhores, não há conveniência da aprovação desse projeto. Embora o Senador Walter Pinheiro e eu estejamos, tenhamos assinado solidariamente esse projeto.

Então eu proponho também a prejudicialidade nesta Comissão, agradecendo o Senador João Alberto pelo trabalho que ele e a Assessoria Legislativa do Senado tiveram em apresentar esse relatório.

Essa é a minha posição, Presidente Waldemir Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Regimentalmente eu precisaria de um pedido de vista, para que a Senadora Ana Rita pudesse apresentar então o voto em separado, porque regimentalmente é a forma de a gente fazer isso. Estou me atendo à questão regimental.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, de forma muito rápida, desde que o projeto, o meu querido amigo e Ministro Marcelo Crivella, desde o momento que ele apresentou esse projeto, houve um grande movimento, claro, de parte dos sindicatos, das federações e confederações contra o projeto.

A Senadora Ana Amélia foi muito feliz na explicação que deu aqui, justificando – eu sabia que não poderia ser diferente a sua posição nem do meu amigo e colega Walter Pinheiro –, e entendo que a melhor posição nesta altura do campeonato com certeza é essa.

Eu não sei se o próprio Relator não poderia retirar o seu parecer e dar o parecer pela prejudicialidade. Com isso, resolveríamos o problema. Eu particularmente não gosto de derrubar projeto de Senadores nossos colegas. Claro, quando isso não seja mesmo obrigado. Como entendo que está se construindo um consenso, inclusive, pela prejudicialidade do projeto, eu chego a propor isso e ponto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, se o conjunto aqui, o Colegiado desta Comissão entender que realmente o projeto é prejudicial, porque o voto em separado que eu iria fazer era justamente pela prejudicialidade. Então, se houver, aqui, um consenso, um acordo de que nós...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É favorável.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – ...prejudicado, então, eu retiro o pedido de vista para que seja votado aqui, agora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu ainda acho, Senadora, vamos regimentalmente: V. Exª faz o pedido de vista, na próxima semana, é conversado com o Relator, em segmento, podem fazer, ou não, um voto em separado. Mas, aí, de acordo com o Relator, porque acabou de ler um voto favorável.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Em respeito ao Relator.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Está bem. Então eu mantenho o pedido de vista, com essa orientação. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista, vista coletiva da retirada do projeto.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Vista coletiva, para preservar, inclusive, o trabalho e em respeito ao trabalho do relator.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Se V. Exª permite, seria possível inverter a pauta para votarmos o item 7 porque estou sendo chamada em uma agenda aqui no Interlegis?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu ia sugerir exatamente isso, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nós temos quórum, temos matérias terminativas que já foram lidas. Eu gostaria de aproveitar o quórum.

Foi concedido vista.

O item 7 da pauta, eu estou atendendo a um pedido da Senadora Vanessa Grazziotin, que, eu acho que todo mundo entende, para aproveitar o quórum.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010

- Terminativo -

Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE.

Observações:

- Em 02.06.2011, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Em 07.08.2012, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao Projeto com as Emendas 1 e 2-CAE.

- Em 28.08.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva aos Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, nos termos regimentais.

- Votação nominal.
Eu consulto aos Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. (Pausa.)

Então, concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para as considerações que julgar necessárias.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Apenas para lembrar, Sr. Presidente, que esse projeto de lei prevê a venda, como V. Exª falou, a preço de custo, dos medicamentos para aposentados do INSS e pessoas que também medicamento de uso contínuo e sejam de baixa renda. É um projeto importante, Sr. Presidente, porque não a saúde – nós que estamos discutindo tanto saúde – não se completa se não houver o acesso dos pacientes ao medicamento, que é que vai restabelecer a saúde. 
Então, acho que o projeto ajuda no sentido de ampliar o acesso, principalmente dos mais idosos, aposentados de baixa renda, aos medicamentos.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, pela ordem, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Cyro Miranda, para discutir.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu também tinha pedido vista porque tinha uma dúvida em relação às farmácias. As pequenas farmácias têm lucro presumido, então, não se beneficiariam desse “prejuízo” que teriam, entre aspas, nos seus balanços; só as grandes. Mas o fundamental é que protege o aposentado. Portanto, não fiz nenhuma emenda e só elogio o projeto e voto favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir, Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – É evidente que não teremos votos contrários a esse projeto. Mas eu quero só aprofundar um comentário. Os medicamentos são objetos de patentes na mão de grandes laboratórios internacionais. De pouco adianta eliminar o imposto quando o preço absurdo é estabelecido elos monopólios. 
Recentemente, por exemplo, eu tomava um remédio contra a pressão que era muito barato, historicamente muito barato no mercado. Semana passada, o meu cardiologista me advertiu: “Olha, vamos trocar porque eles tiraram do mercado o seu remédio. Eles vão colocar este sal incorporado a outro, porque eles não querem sustentar o preço”. 
Então nós estamos simplesmente abrindo mão do imposto do Governo sobre um remédio e deixando na mão do monopólio o exagero dos preços. Eu voto favoravelmente porque não poderia ser de outra forma, mas a medida, do ponto de vista da economia popular, me parece inócua.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, eu gostaria de levantar duas questões em relação a esse projeto. 
A primeira questão diz respeito ao fato de que é obrigação do Sistema Único de Saúde garantir a distribuição de medicamentos gratuitamente a todos os brasileiros e brasileiras, sejam eles e elas associadas, afiliadas ou não ao Regime Geral da Previdência Social. Essa é a primeira questão, de modo que acho que, em vez de nós trabalharmos com a possibilidade de deduções, de venda por preço de custo, etc., deveríamos trabalhar para incrementar os recursos da área de assistência farmacêutica do Governo Federal no sentido de que todos possam ser atendidos na sua necessidade.

Em segundo lugar, nós temos já um programa, que é o programa Farmácia Popular, que não só permite a aquisição de medicamentos a preços mais baixos nas chamadas farmácias próprias do programa Farmácia Popular, que eu tive a honra de ter sido o criador no Ministério do Trabalho, como já garante hoje a pessoas que tem hipertensão e diabetes a distribuição gratuita desses medicamentos, inclusive na rede privada. Então eu acho que seria uma redundância e também nós poderíamos trabalhar a ampliação da lista de medicamentos gratuitamente distribuídos no programa Farmácia Popular.

Em terceiro lugar, essa vantagem vai ser absorvida pelas grandes redes, que têm a possibilidade de fazer a sua quitação de impostos via esse processo do lucro presumido. E as pequenas farmácias, que não fazem isso, como é que vão ficar? Então eu acho que, pela redundância e pelo fato de não ter um alcance universal no sentido de garantir os mesmos benefícios a todos os empresários envolvidos nessa área, eu sugeriria que nós votássemos contra. E esse será o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não!.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Eu tinha declarado um voto favorável e feito a minha manifestação pela iniquidade do protesto. Agora diante a experiência do nosso ex-Ministro da Saúde, dos exemplos colocados, o meu voto será como o dele, contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu começo a colher em votação nominal os votos dos Srs. Senadoras e das Srªs Senadoras.

Encerrada a discussão, a votação será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a Relatora.

Como vota o Senador Humberto Costa? 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Voto “não”, com todo o respeito à Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval? 
O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vota com a Relatora.

Senadora Vanessa Grazziotin é voto conhecido, voto “sim”.

Senador Roberto Requião? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Voto contra, com as considerações do nosso ex-Ministro da Saúde Humberto Costa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto Souza. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Voto contra, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Contra o voto da Relatora?

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Contra o voto da Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vota “não”?

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia? 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos? 
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Voto com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita? 
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Considerando as argumentações do Senador Humberto Costa voto, com todo o respeito a nossa querida companheira Senadora Vanessa Grazziotin, mas eu voto contra também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda? 
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Moka, as fundamentações do Senador Humberto Costa fazem eu mudar o meu voto. Com todo o respeito à Senadora Grazziotin, eu voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Armando Monteiro?

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE. Fora do microfone) – Pesaroso de não poder votar com a Relatora, acompanho a orientação do Ministro Humberto Costa.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – É uma situação que, sem dúvida alguma, não é fácil. Claro que o aposentado vai querer preço de custo, mas, como diz o Senador Requião, se já existe de graça... Eu acho que é uma questão em que temos de classificar os aposentados. Se o aposentado não tem poder aquisitivo e se há de graça, por que não? E àquele aposentado que tem poder aquisitivo acho que não é justo que ele tenha por preço de custo. São essas classificações que precisam existir. Apesar da minha amizade e o respeito à Senadora Vanessa Grazziotin, catarinense por nascimento, devo me posicionar em sentido contrário.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Qual é o voto, Senador?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – No sentido contrário. Infelizmente, contrariando a querida catarinense de nascimento, Senadora Vanessa, voto contra. Portanto, voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com 08 votos NÃO e 06 SIM, é rejeitado o projeto. 
Ficam prejudicadas as emendas a ele oferecidas.

Designo o Senador Humberto Costa Relator do vencido.

Se V. Exª quiser, nós podemos fazer agora.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Eu o apresento na semana que vem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. (Bloco Maioria/PMDB - MS) – A matéria será pautada para a próxima reunião.

O item 8 da pauta.
ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, de 2011

- Terminativo -

Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011.
Observações:

- Em 06.06.2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer favorável ao Projeto.

- Em 28.08.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais e encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria.

- Votação nominal.

Vou aguardar, então, a chegada da Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.)
Então, estou retirando, momentaneamente, de pauta este projeto para aguardar a presença da Relatora.

À página 178, item 9: 
ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012

- Terminativo -

Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências.
Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Casildo Maldaner

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012.
Observações:

- Em 21.05.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer recomendando a Declaração de Prejudicialidade do Projeto.

- Em 28.08.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais e encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria.

- Votação nominal.

Em votação a declaração de prejudicialidade. (Pausa.)
Quem vota com o Relator, vota “sim’ para a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012.

Eu vou proceder à votação do relatório do Senador Casildo Maldaner, mas, antes, consulto se o Senador quer fazer alguma consideração.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu acredito que V. Exª já, no preâmbulo, deixou muito claro. Como para os Municípios, quando há intempéries e calamidades, já existe uma lei que prevê a prorrogação do prazo para recolhimento da Previdência, a proposta fica prejudicada, pois, em caso de intempéries e de catástrofes, os Municípios já estão protegidos. 

Essas são as considerações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Votação nominal. 

Como vota o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.  

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.  

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.   

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Voto conhecido. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Se é com o Relator, voto “sim”. 

João Alberto Souza. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cyro Miranda.  

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Armando Monteiro.  

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Resultado: aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012, será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal. 

Eu, aproveitando a presença da Senadora Lúcia Vânia, volto a colocar o Item 8. 

Eu já li o item, que tem decisão terminativa. Em 06/06/2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou parecer favorável ao projeto; em 28/08/2013 foi lido aqui o relatório da Comissão de Assuntos Sociais e encerrada a discussão, ficou só adiada a votação da matéria. 

A votação será nominal, mas, antes, consulto a Senadora Lúcia Vânia, que é a Relatora da matéria, se deseja fazer alguma consideração antes de a Presidência fazer a votação nominal. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não sei se os Senadores já tiveram acesso ao texto, mas, de qualquer forma, vou ler só o assunto, para que os Senadores possam se inteirar. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia, só lembrando, isso V. Exª já leu e nós encerramos a discussão, mas, evidentemente, fica a critério de V. Exª. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É só para clarear um pouquinho o assunto.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, pois não.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Em análise nesta Comissão, para decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado, de 2011, do Senador Paulo Paim. 

A proposta altera o §2º do art. 16 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado quando o menor não possuir condições suficientes para o seu sustento e educação. 

Era só o que eu desejava fazer, Sr. Presidente. Pode colocar em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Votação nominal. 

Como vota o Senador Paulo Paim? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Relatora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.  

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.  

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.  

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com a Relatora, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto de Souza. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Lúcia Vânia, Relatora, voto conhecido, voto “sim.”

Senadora Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com a Relatora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Voto “sim”.

Senador Cyro Miranda.  

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Armando Monteiro.  

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com a Relatora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Resultado: aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011, será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal. 

Item 10 da pauta:

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta o §13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para estabelecer que cônjuge ou companheiro não perca a condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por período superior a cento e vinte dias.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013.

Observações:

- Votação nominal 

Eu concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia para proferir a leitura do seu relatório.

A SRa LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Em exame nesta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 263, para dispor que o cônjuge ou companheiro não perde a condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 anos exerçam atividade remunerada permanente ou por período superior a 120 dias.

Ao justificar sua iniciativa, a autora argumenta:

O que se pretende é que as mulheres agricultoras não sejam penalizadas com a perda da condição de seguradas especiais pelo simples fato de seus maridos ou companheiros exercerem outra atividade remunerada.

Ressalte-se, por outro lado, que o §9º do art. 11 da Lei nº 8.213, de 1991, estabelece que ‘não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento’. Por este raciocínio, a eventual desvinculação de um dos cônjuges da condição de segurado especial não teria o condão de atingir o outro cônjuge ou companheiro, mas infelizmente não é esta a interpretação adotada pelo INSS, razão pela qual se faz necessária a presente adequação legislativa.
Eu acredito que todos os Srs. Senadores têm em mãos a matéria.

Portanto, esclarecido o objetivo do projeto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013, cumprimentando a Senadora Ana Amélia pela autoria do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senadora Ana Amélia. Logo em seguida, Paulo Davim.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria apenas agradecer a Senadora Lúcia Vânia pela relatoria desse projeto, que praticamente consolida até as políticas sociais do Governo, no sentido de uma proteção especial às classes menos favorecidas. Não seria justo, Senador Moka. Eu penso até que as pessoas que recebem Bolsa Família deveriam receber o Bolsa Família mesmo trabalhando, mesmo tendo carteira assinada. Você cria um ambiente de maior – eu diria assim – realismo, de maior realidade, de maior formalização do trabalho, de estímulo às pessoas para ter um padrão melhor de vida. Então, o objetivo simplesmente é esse. 
Impede-se a família, porque uma pessoa que tem esse seguro especial sofre de limitações, e, quando o membro da família trabalha, tem uma carteira assinada, perde-se esse direito. Então, parece incoerente com o espírito do interesse social e das questões relacionadas a dar às pessoas uma condição melhor de vida, e até para sua sobrevivência. Então, este é o meu ponto de vista ao apresentar o projeto. Recebi de segurados – de mulheres, especialmente, que mais sofrem – essa circunstância. 
Então, esse é o objetivo e eu queria agradecer a Senadora Lúcia Vânia pela relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paulo Davim, para discutir.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu acho o projeto extremamente... (Falha na gravação.). O projeto realmente amplia as políticas que constroem a justiça social neste País. Entretanto, é uma matéria técnica. A despeito da minha simpatia pela matéria, do meu respeito, não só à autora, a ilustre Senadora Ana Amélia, como também à ilustre Senadora Lúcia Vânia, que fez a relatoria do projeto, eu peço vênia às ilustres colegas para pedir vista, não mais que uma semana. 
Comprometo-me para que essa matéria seja apreciada na próxima quarta-feira, sem nenhum prejuízo com a questão de detalhamento técnico. Comprometo-me que, quarta-feira, de forma inadiável, essa matéria será novamente apreciada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não encerrei a discussão. Então cabe o pedido de vista, sim.

Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, caros colegas, não sei de onde a Senadora Ana Amélia conseguiu essa iluminação. Várias vezes, tenho pensado nisto:  a família recebe o Bolsa, mas, se algum membro da família consegue outro emprego que seja um pouco melhor, anula o Bolsa Família. Vamos supor que ele consiga trabalhar por um salário mínimo, ele já tem uns 18, 19 anos, mas a mãe está ganhando Bolsa – estão todos aí com quatro, cinco filhos –, se alguém da família conseguir um emprego por um salário mínimo, a mãe perde aquele auxílio. 

Acho que até por questões técnicas, talvez, o Senador Paulo Davim tenha razões para tentar tirar dúvidas, mas, quanto ao mérito, foi uma luz que surgiu aí com a Senadora Ana Amélia. 

E quero cumprimentar a Relatora Lúcia Vânia com relação a isso.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Peço vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista concedida ao Senador Paulo Davim e ao Senador Cyro Miranda.

Item 5 da pauta.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Só um aparte, Sr. Presidente. Solicitaria que fosse colocado em apreciação, depois evidentemente de apreciadas todas as matérias, o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Os requerimentos sobre a mesa vou colocar em votação.

O item 5 da pauta.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 246, de 2013

- Não Terminativo -

Altera o art. 57 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro.

Autoria: Senador José Sarney

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013.

Observações: - A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional em Decisão

Terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Bauer para proferir leitura do seu relatório.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Pois não, Sr. Presidente.

O relatório que apresento é o seguinte. 

Em análise nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 246, de 2013, que altera o art. 57 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro. 

A iniciativa estende os seguintes direitos trabalhistas, previstos no art. 7º da Constituição Federal, aos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro: 

– décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

– remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

– duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e a quarenta e quatro horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

– repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

– remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento a do normal; 

– gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

– licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

– licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

– adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

– proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 

Garante, ainda, que aos Auxiliares Locais e aos Auxiliares civis, estes últimos, que prestam serviços aos órgãos de representação das Forças Armadas brasileiras no exterior, seja paga remuneração nunca inferior ao salário mínimo vigente no país em que estiver sediada a repartição, assegurada sua revisão anual. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta: 

Não se pode admitir que nosso País não garanta aos trabalhadores que para ele prestam seus serviços, ainda que em postos no exterior, o mesmo patamar mínimo de direitos. Essa é uma situação que cumpre ao Legislativo equacionar. 
Após deliberação desta Comissão de Assuntos Sociais, a matéria será analisada, em caráter terminativo, pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

Análise.

Nos termos do disposto no art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir e votar projetos de lei que versem sobre relações de trabalho. 

Relativamente ao mérito da proposta, concordamos com os convincentes argumentos apresentados pelo autor em sua justificação. 

Como se sabe, de acordo com o art. 56 da Lei 11. 440, de 29 de dezembro de 2006, o Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar serviços ou desempenhar atividades de apoio nos postos do Serviço Exterior Brasileiro. Dele é exigida, além de preparo técnico, familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 

O Auxiliar Local que é contratado em missões e postos do Governo brasileiro no estrangeiro deve ser aprovado por processo seletivo publicado em edital oficial. Muitos desses auxiliares têm nível superior completo, mestrado e até doutorado. Suas funções abrangem desde serviços gerais até processamento de documentos oficiais e assistência executiva. Também desempenham funções técnicas e tecnológicas, como tradução de documentos oficiais, informática, contabilidade, economia, assistência social a presos ou desvalidos brasileiros, promoção comercial e, recentemente, vêm auxiliando no programa da área de educação Ciência Sem Fronteiras. Ao funcionário local, também fica a incumbência de dar continuidade aos projetos e processos administrativos das repartições públicas brasileiras no exterior. O trabalho desses auxiliares é peça fundamental para as diversas e importantes tarefas realizadas pelas missões do Brasil no exterior, pois conhecem a língua, os costumes e a cultura local. 

As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes ao Auxiliar Local são regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição – quero repetir, Sr. Presidente: as relações trabalhistas e previdenciárias concernentes ao Auxiliar Local são regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição. Se uma funcionária de uma embaixada brasileira estiver trabalhando em um país, e ela estiver gestante, e, naquele país, a licença-maternidade for de uma semana, a brasileira que trabalhar na embaixada do Brasil naquele país terá uma semana de licença-maternidade, e não o mesmo período que é concedido em nossa Pátria. Portanto, o projeto trata desse e de outros assuntos, por exemplo –, tendo em vista o disposto no art. 198 do Código de Bustamante, de seguinte teor: “Também é territorial a legislação sobre acidentes do trabalho e proteção social do trabalhador.”

Em muitos países, a aplicação das leis locais a esse trabalhador tem-lhe garantido pouca proteção legal, como nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, entre outros. Isso porque a proteção estatal ao trabalho é bastante restrita, tendo em vista que lá é a negociação coletiva entre as partes que estabelece o sistema de garantias, direitos e deveres dos contratos de trabalho de maneira setorial. Como isso não é possível aos Auxiliares Locais, estes trabalham com pouca proteção normativa. Some-se a isso a situação constrangedora de disparidade de tratamento entre os que trabalham como servidores, que estão protegidos pela legislação brasileira, e os Auxiliares Locais, que não estão. 

Como muito bem argumentou o nobre autor da proposta em sua justificação, Senador José Sarney: 

O Brasil, Estado democrático de direito, tem entre os seus fundamentos a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho. Toda pessoa que presta seu trabalho em solo brasileiro está protegida por garantias que a Nação entende serem o patamar mínimo civilizatório para que o trabalhador possa garantir sua subsistência, e de sua família, com dignidade. 

Ademais, ressalta-nos a convicção de que a iniciativa da matéria reveste-se de absoluta constitucionalidade, pois o tema abordado não se encontra entre aqueles que são de iniciativa privativa do Presidente da República. Isso porque a proposta não trata de servidores públicos, mas de auxiliares locais, que, destaque-se, não ocupam cargos públicos, nem desempenham funções públicas. Mais ainda, as relações trabalhistas e previdenciárias desses trabalhadores são regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição brasileira no exterior. 

A iniciativa reservada, como a prevista no art. 61, §1º, inciso II, da Constituição Federal, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. 

Na proposição, portanto, não se está a dispor sobre servidores públicos, criando cargos, nem funções na Administração Pública. Também não se está alterando remuneração, nem o regime jurídico de servidores da União, pois que os auxiliares locais não guardam essa modalidade de vínculo com o Estado brasileiro.

Está o Congresso Nacional, no caso, a fazer tão somente uso de sua competência constitucional de regular as relações de trabalho, conforme disposto nos arts. 22, inciso I; 48 e 61 da Constituição Federal. 

Não se pode olvidar de que o direito ao trabalho digno, fundamento da República Federativa do Brasil, consoante se depreende dos art. 1º, incisos III e IV, e art. 170, caput, da Constituição Federal, obriga o Estado brasileiro a dispensar a qualquer trabalhador a seu serviço um tratamento que lhe assegure uma vida saudável e digna. 

Além dessas informações que constam do relatório, também impresso e à disposição dos Srs. Senadores, eu quero registrar, Sr. Presidente, que este é um projeto de lei de autoria do Senador José Sarney, que se encontra em recuperação de uma situação de gravidade de saúde. Por isso, eu tenho muito prazer em relatá-lo, uma vez que conversei com o Senador Sarney a respeito da matéria antes de ser designado Relator por V. Exa.  

O projeto é bom, porque ele apresenta e dá aos trabalhadores, nas embaixadas e nos consulados e em outros estabelecimentos do Brasil no exterior, uma condição trabalhista semelhante ou igual a que há no Brasil.

Não são todos os direitos. Por exemplo, Fundo de Garantia e outras coisas que não é possível serem aplicadas no país estrangeiro não estão contempladas neste projeto. Mas o que foi possível buscar da nossa CLT, do nosso Direito Trabalhista em benefício desses trabalhadores está neste projeto. 

Além do mais, é preciso mencionar, Sr. Presidente, que nós Senadores frequentemente nos deslocamos para o exterior cumprindo missões oficiais da Casa e do País. E eu posso dizer a V. Exa que não foram poucas as vezes em que fui solicitado por funcionários de embaixadas brasileiras no exterior, para que este projeto tivesse andamento. 

Há um constrangimento. Os funcionários das embaixadas que são concursados têm um tipo de direito. Convivem numa embaixada vinte, trinta pessoas no máximo. Há um grupo de vinte, que têm todos os direitos legais inerentes ao serviço público brasileiro, e os outros dez, que não têm direito algum e têm que se submeter às regras do país onde estão efetivamente trabalhando. E ficam, naturalmente, olhando para a bandeira do Brasil e imaginando se é justo que eles estejam lá, falando do nosso País, defendendo o nosso País e mesmo prestando serviços menos importantes, sem ter os mesmos direitos que tem o seu colega de trabalho que está lá naquele mesmo endereço. 

Por isso, Sr. Presidente, considero o projeto muito interessante. Ele atende, sem dúvida alguma, a todos os trabalhadores que servem ao Brasil no exterior e, por que não dizer, atendem ao próprio País.

Com isso, apresento o meu voto: à vista do exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 246, de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. 

Para discutir, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Moka, não questionamos a qualidade, a responsabilidade e o compromisso do autor dessa matéria, nosso Presidente do Senado, o Presidente da República José Sarney, que foi o introdutor da política de ampliação do espaço do Brasil no exterior. Eu mesma, como jornalista, acompanhei centenas, ou sei lá, dezenas de viagens do Presidente Sarney pelo mundo. Então, a valorização da diplomacia é crucial.

O Senador Paulo Bauer fez um primoroso relatório, e eu encaminhei à Mesa da CAS um requerimento pedindo uma audiência pública a respeito desse assunto para instruir o PLS nº 246. Mas, em gesto de atenção ao Relator, eu fui falar com o Senador para dizer que havia esse requerimento, e o Senador Paulo Bauer me informou que já foi feita uma audiência pública e mais uma reunião de trabalho.

Então, eu penso que, diante dessa circunstância – embora reconheça que a audiência pública seja um ambiente extremamente democrático para tratar dessa questão, por considerar o argumento do Senador Paulo Bauer e por entender que como não é terminativo nesta Comissão, nós podemos, se for o caso, na Comissão de Relações Exteriores, que é o foro terminativo, a comissão terminativa, fazer uma construção de alguma alternativa para não criar um problema e uma discriminação. 

O Senador lembrou aqui os países cujas legislações sociais e trabalhistas são duras. Mas há países, como a Suécia, em que o trabalhador pode ficar um ano fora do trabalho. Os países escandinavos têm uma proteção muito grande. Aí, seria dizer que, então, os nossos servidores estão sendo – digamos – punidos, quando são designados para essas missões, seja na Escandinávia ou em outros países que têm uma proteção social muito maior: vários benefícios, carga horária, uma série de outras vantagens que há nessas legislações? E nós não estamos discutindo aqui essa questão; apenas a questão dos servidores. 

O Senador também argumenta sobre a questão do orçamento, do impacto que isso poderia representar sobre a situação e à própria categoria no campo diplomático, que é uma área, uma atividade profissional, de Estado, em que existe a hierarquia, muito citada agora nesse episódio do Senador boliviano, mas que, do ponto de vista administrativo, também tem ingredientes que precisam ser examinados. 

Diante disso, eu retiro, por ter sido informada de que já houve duas audiências públicas, Senador Paulo Bauer: uma audiência pública, se não me engano; e uma reunião também dos grupos interessados nesse assunto.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC. Fora do microfone.) – Eu posso lhe informar, Senadora Ana Amélia. 

Houve uma audiência pública convocada para o dia 4 de julho de 2011.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Ela foi realizada. 

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC. Fora do microfone.) – Ela não se realizou em função do luto no Senado pelo falecimento do ex-presidente e então Senador Itamar Franco. Foi transferida para o dia 8 de julho, que, na verdade, não aconteceu. Aconteceu uma reunião de trabalho da qual participaram várias entidades, inclusive o Ministério das Relações Exteriores, a Aflex, o Sinditamaraty e outras instituições, não com a característica de audiência pública.

Depois, houve uma audiência pública, também convocada pela Casa, para discutir a questão de assédio moral no serviço público. E naquela audiência, parece-me, eu não tenho certeza o assunto foi muito subjetivamente mencionado. Então, não foi específica para esse aspecto.
Mas eu acho que V. Exª está muito certa na sua decisão de transferir para a Comissão de Relações Exteriores a possibilidade de – eu, até como membro da Comissão, e V. Exª, que também o é – pedir uma audiência lá na Comissão, antes da matéria ser votada naquela Comissão.

Seria, tenho certeza, uma providência muito adequada para a gente até estabelecer alguma coisa nesses casos onde os países têm direitos ou até superiores e melhores do que os esses que o Brasil pratica.

Acho muito prudente e adequada a sua proposição. Conte com o meu apoio. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim, Senador Casildo Maldaner. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, de fato, sobre esse assunto, na Comissão de Direitos Humanos, fizemos duas audiência públicas sobre o tema, não sobre o projeto. 

De fato – desculpe a expressão –, é uma lambança, tanto lá fora quanto aqui dentro. Inclusive, há casos de brasileiros que trabalham aqui nas embaixadas em que, de repente, os caras mandam embora e dizem o seguinte: “Aqui é território neutro. Quem manda sou eu e fim de papo”. Aí fica todo mundo correndo atrás, e muitos brasileiros não são sequer indenizados minimamente daquilo que têm de direito. 

Eu sou simpático à ideia da audiência pública para aprofundar o debate. Cumprimento o Presidente Sarney pela iniciativa e o Senador Paulo Bauer pelo relatório. Acho que ambos aqui, com a Senadora Ana Amélia, encaminharam, no meu entendimento, muito bem. Votamos aqui, que já é um passo. Lá na Comissão de Direitos Humanos eu não estou conseguindo votar o projeto que tenta aprimorar a situação de um outro projeto que apresentamos tanto lá fora como aqui dentro. Esse já um passo. Por isso cumprimento tanto a iniciativa do autor quanto o Relator. Que é uma lambança, é uma lambança. 

Eu chegaria a dizer – e pode ser a construção a se fazer coletivamente – que no meu entendimento, deveria aparecer a lei que mais couber para o trabalhador. Se ele está no exterior, trabalhando lá fora e lá a licença é de seis meses, aplica-se a lei que mais couber, de acordo com a máxima do Direito: na dúvida, pro misero. Mas é a audiência pública que vai apontar o caminho. 
Eu voto favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Não há dúvida, como já houve a decisão de ir para a Comissão de Relações Exteriores para votar. Pelo que eu senti, nos países em que a legislação não obedece à brasileira, a gente aplica. Agora não há a mesma perspectiva no caso inverso, de estrangeiro trabalhando no Brasil. Quando trabalham aqui, segue-se a legislação dos países deles ou vai-se seguir a nossa?  Eu não quero fazer nenhuma comparação com o Mais Médicos ou com os médicos estão chegando, mas daqui a pouco alguém pode levantar essa questão. Mas eu acho que esse debate que poderá haver na Comissão de Relações Exteriores vem bem ao encontro desse tema, sem dúvida alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão, a votação é simbólica. 
O entendimento da Senadora que tem um requerimento aqui é de que seja retirado o requerimento. Aprovado o projeto, que não é terminativo, ele vai à Comissão de Relações Exteriores. Já há um entendimento entre o Relator, o Senador Paulo Bauer,e a própria Senadora Ana Amélia, e ambos têm assento na Comissão de Relações Exteriores, de que essa audiência pública – claro, desde que aprovada pela Comissão – seria feita lá. 

Então, em votação o relatório do Senador Paulo Bauer. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável, ao Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013. 

A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde a decisão será terminativa. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem a nobre Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Quero aproveitar a presença de médicos Senadores e dos colegas Senadores não médicos, muitos dos quais deram grande apoio a uma audiência pública que esta Comissão realizou há seis meses, no dia 19 de março, tratando de um problema sério, Senador Moka. E o senhor, como Presidente da Comissão, teve também uma atuação exemplar, quando nós ouvimos aqui a Sociedade Brasileira de Análises Clínicas.

O Presidente, Irineu Grinberg, fez uma exposição aqui que nos deixou atônitos. Há 18 anos, as tabelas do SUS para os serviços prestados por laboratórios de análises clínicas não são reajustadas – R$1,40 um hemograma, R$5,00 outro exame de sangue que fazem os laboratórios.

Ora, o que isso acaba acarretando? A morte e a falência dos pequenos laboratórios que estão no interior; a concentração e uma queda na qualidade do trabalho prestado.

Naquele momento, até por interferência de V. Exª, estava a representante do Ministério da Saúde, sugeriu-se criar um grupo... (Falha na gravação.) Até hoje, o Ministério não está sequer atendendo os representantes da categoria.

Eu penso, Senador Moka, que o senhor, que teve um envolvimento muito grande no encaminhamento dessa questão do Programa Mais Médicos, deve falar ao Ministro Alexandre Padilha.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu acho, Senadora, que eu e V. Exª devemos pedir uma audiência com os representantes dos farmacêuticos, para que a gente vá ao Ministro Padilha.

Eu me comprometo a fazer o pedido de audiência...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu peço a V. Exª, publicamente, para fazer isso. Vamos lá acompanhá-lo, porque eu acho...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu pediria...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu quero só dar o exemplo de audiência pública que dá resultado, Senador Moka, porque, há pouco menos de seis meses, há três meses, eu fiz na Comissão de Relações Exteriores um debate muito interessante sobre os drones.

Drones são os VANTs – veículos aéreos não tripulados. Os dois nomes são a mesma coisa. São essas pequenas engenhocas que voam, uns grandes, outros pequenos, que fazem um serviço fantástico, relevante, por exemplo, para acompanhar uma linha de transmissão de energia elétrica, para acompanhar as unidades de uma refinaria como a Petrobras, para acompanhar o tráfico de drogas na região da fronteira com o Paraguai. Eles têm câmeras altamente potentes – são veículos não tripulados –, para filmar inclusive à noite.

O que falta para essa indústria, que pode crescer enormemente no Brasil? A regulamentação, o marco regulatório, para a indústria definir as regras de como vai processar. E o Brasil poderá ser um exportador de drones. Quer dizer, terem uma tecnologia avançada a Embraer e as outras empresas que trabalham nessa área.

Pois bem, ontem e hoje, a Anac, que é a responsável pela regulamentação, já chamou toda a indústria, depois dessa audiência, para exatamente discutir os padrões dessa regulamentação. Isso é trabalho do Senado. É uma alegria dizer que as coisas acontecem. 
Então, não há razão. Há seis meses não se decide uma coisa de uma singeleza como essa, matando as empresas que trabalham no setor. Estão asfixiados. Todo dia o meu gabinete recebe muitas reclamações, porque não está havendo, digamos, uma solução para esse problema, que é muito grave.

Muito obrigada, Presidente. Eu preciso fazer esse pedido. Agradeço a sua aceitação de marcar uma audiência com o Ministro da Saúde, levando pelo menos o representante dos laboratórios.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Último item da pauta. O Relator é o Senador Cícero Lucena. É o item 3 da pauta.
ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007

- Não Terminativo -

Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Cícero Lucena
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007.
Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.
Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena, para proferir a leitura do seu relatório.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, eu queria fazer um apelo, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minuto, Senador Cícero Lucena.

Mas V. Exª quer fazer um apelo como autor?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Pois não. Concordo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É uma ponderação ao Senador Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Por favor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como notei que o parecer de S. Exª não é quanto ao mérito,...

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Não, eu ia começar elogiando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... mas sim pela iniciativa, a pergunta que eu faço é se nós poderíamos tirar o projeto de pauta e colocar o projeto...

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Claro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como é vício de iniciativa e é fundamental, no meu entendimento, que a gestão quadripartite seja deliberativa, para o bom funcionamento da seguridade social, pergunto se nós poderíamos caminhar para a redação de uma proposta indicativa e não impositiva. Aí, claro, depende de diálogo com V. Exª.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Eu concordo com a retirada do processo e sento com o Senador Paim, porque eu ia abrir a leitura, fazendo o elogio e o reconhecimento do mérito da iniciativa do autor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero dar o testemunho de que o Senador Cícero Lucena pediu que eu não colocasse nenhum relator ad hoc, porque ele, exatamente, queria dar essa explicação, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, em consideração à autoria de V. Exª e pelo mérito da intenção.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Então, está retirada de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, a matéria é retirada para reexame.

Vou colocar, agora – só um minuto, Senadora Ana Amélia –, os requerimentos que tenho sobre a mesa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Agradeço ao Senador Cícero pela compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – 
ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 51, de 2013

Em aditamento ao Requerimento de nº 50, de 2013 – CAS, de minha autoria, aprovado no dia 28 de agosto, requeiro que seja incluída, também, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE).

Autoria: Senadora Ana Amélia

Concedo a palavra à Senadora, para que possa fazer o encaminhamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – É apenas uma questão de formalidade, porque as outras Comissões já aprovaram, incluindo a Comissão de Relações Exteriores no debate sobre o Programa Mais Médicos, que já apreciamos, que vai incluir a Comissão de Direitos Humanos, a Comissão de Defesa do Consumidor, todas elas. Então, apenas formalizar a inclusão dessa matéria, Senador Waldemir Moka, caros Senadores e Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia, o requerimento que nós aprovamos, em conjunto, é para debater a questão do contrato. É claro que o requerimento é embasado, há um objeto, mas, é claro que, durante a audiência pública, vai-se discutir a questão do projeto, que decorre da Medida Provisória 621, cujo Presidente da Comissão Especial é inclusive o nosso colega Senador João Alberto.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador, eu queria agradecer a V. Exª pelo esclarecimento. Eu fui incompleta no esclarecimento de que a audiência pública é para o contrato feito com a Opas e o Governo de Cuba. Agradeço o esclarecimento. É exatamente para isso. Eu falei no Programa Mais Médicos porque o contrato está dentro desse programa global.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Há outro requerimento também da Senadora Ana Amélia.

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 52, de 2013

Em aditamento ao Requerimento nº 49, de 2013 – CAS, de minha autoria, aprovado no dia 21 de agosto, requeiro que seja incluído o nome da Sra. Cláudia Muinhos Ricaldoni, Presidente da Associação Nacional dos Participantes de Fundo de Pensão (ANAPAR).

Autoria: Senadora Ana Amélia

Senadora Ana Amélia, para encaminhar o requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Na verdade, caro Senador Waldemir Moka, eu lhe agradeço também. 
Fizemos aqui uma produtiva audiência com o Superintendente da Previc, órgão fiscalizador dos fundos de pensão ou instituições de aposentadoria complementar. Como decorrência das informações que nos trouxe o Sr. José Maria Rabelo, nós entendemos que seria muito importante – e estavam aqui representantes dos fundos de pensão, beneficiários do fundo de pensão ou assistidos pelos fundos –, fazer uma audiência pública com os presidentes ou responsáveis pelos fundos de pensão da Petros; da Previ, que é do Banco do Brasil; do Postalis, que é da ECT; e da Funcef, que é da Caixa Econômica Federal. Esse requerimento foi aprovado, com o nome dos respectivos Presidentes. Estou incluindo um nome, porque nós estávamos vendo só o lado dos gestores e não estávamos vendo o lado dos integrantes dos fundos de pensão, os que são beneficiados ou assistidos, ativos ou inativos. Então, a Srª Cláudia Muinhos Ricaldoni representa essa parte nesse processo da questão dos fundos de pensão. Esse é o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação o requerimento que inclui a Srª Cláudia Muinhos Ricaldoni, Presidente da Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão (Anapar), nessa audiência pública.

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Último requerimento. 
ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 53, de 2013

Requeiro, em aditamento ao RQS nº 43, de 2013, aprovado em sessão de 07 de agosto próximo passado, a retificação dos nomes dos convidados para a realização de Diligência na cidade de Salvador – BA, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei da Câmara nº 133, de 2011 (PL 07209 de 2010, na origem), de autoria do Deputado Ricardo Berzoini e outro(s) Sr(s). Deputado(s), do Projeto de Lei do Senado nº 389, de 2012, de autoria do Senador Waldemir Moka, e do Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia, de acordo com a relação abaixo arrolada: 1. Dr. Mitermayer Galvão dos Reis, Pesquisador do Centro de Pesquisas Gonçalo Muniz – FIOCRUZ/BA; 2. Dr. Eduardo Luiz Andrade Mota, Professor do Instituto de Saúde Coletiva – ISC da Universidade Federal da Bahia; 3. Dra. Maria do Carmo Brito de Morais, Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; 4. Dra. Joice Aragão de Jesus, Coordenadora Nacional para a Doença Falciforme do Ministério da Saúde; e 5. Sra. Ozenilde Batista, Representante da Associação Baiana das Pessoas com Doenças Falciformes – ABADFAL.

Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros

Eu concedo a palavra ao Senador Paulo Davim para encaminhar esse requerimento.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, essa diligência foi de iniciativa da Senadora Lídice da Mata, para discutir um tema extremamente importante, até porque, na Bahia, há uma incidência mais visível da doença. Portanto, haverá esse debate, essa diligência, com essas pessoas que dominam bastante essa temática e que, seguramente, vão apontar para alguns conhecimentos elucidativos que possam balizar as ações do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu acho importante a Senadora Lídice da Mata discutir isso na Bahia. Realmente a prevalência da doença nos negros é muito grande. E na Bahia, se não me falha a memória, é muito grande a prevalência dessa doença na população. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É o maior número no Brasil, com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, eu acho que é muito oportuna a discussão com essas pessoas todas aqui indicadas.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Em votação.

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Nós não apreciamos o item 6. A matéria foi retirada da pauta pelo Senador Vicentinho, que é o Relator.
(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, de 2013

- Terminativo -

Regulamenta a profissão de Salva-Vidas.

Autoria: Deputado Nelson Pellegrino

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2013, e da Emenda que apresenta.

Observações:

- Votação nominal.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nada mais havendo...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, se me permitir...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu me comprometi, rapidamente, a falar e eu o farei neste momento.

Eu quero cumprimentar a Câmara dos Deputados pela decisão de ontem à noite. É uma batalha que vimos travando há 25 anos e que começou na Assembleia Nacional Constituinte. Enfim, eu sempre digo que não importa o nome do autor do projeto, importa a causa. E, de forma bem resumida, quero apenas cumprimentar a Câmara dos Deputados pela decisão de acabar com o voto secreto em todas as situações. A votação, se não me engano, foi por unanimidade e por meio do botão – todo mundo foi lá e apertou o botão. Parece que houve somente uma abstenção.

Tenho certeza de que, mediante essa decisão, o Senado também vai acompanhar. A CCJ já havia aprovado por duas vezes um projeto de nossa autoria idêntico a esse, mas, infelizmente, no plenário não foi apreciado. O importante é que a causa ganhou volume, a Câmara deliberou e agora a matéria vem para o Senado. Eu estou convicto de que, ainda neste esforço concentrado de setembro, nós votaremos a PEC do fim do voto secreto.

Era isso.

Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só quero me somar à fala de V. Exª dizendo que realmente eu acho que agora é importante. E eu o parabenizo. A autoria não é de V. Exª, mas, sem dúvida nenhuma, V. Exª tem muito mérito na votação dessa matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 14 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 3 minutos.)
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